
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO

E PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA

CONTRATO NÚMERO

CAMPO 1 - CREDOR
RAZÃO SOCIAL:

CGC:

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO:       /   /

CAMPO 2 - COMPRADOR (ES) - PESSOA FÍSICA
NOME:

CPF:









IDENTIDADE (Tipo/número)




ÓRGÃO EMISSOR:






DATA EMISSÃO:

NACIONALIDADE:

ENDEREÇO RESIDENCIAL:

COMPLEMENTO:



BAIRRO:

CIDADE:




UF:


CEP:

ESTADO CIVIL:

REGIME DE CASAMENTO:

PACTO ANTENUPCIAL: 
DATA:      /     /


TABELIONATO:





LIVRO:


FOLHAS:

REGISTRO:





SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS:

LIVRO:

PROFISSÃO:

NOME:

CPF:

IDENTIDADE (tipo/número):




ÓRGÃO EMISSOR:






DATA EMISSÃO:      /     /

NACIONALIDADE:

ENDEREÇO RESIDENCIAL:

COMPLEMENTO:



BAIRRO:

CIDADE:




UF:


CEP:

ESTADO CIVIL:

REGIME DE CASAMENTO:

PACTO ANTENUPCIAL:
DATA:     /   /


TABELIONATO:





LIVRO:


FOLHAS:

REGISTRO:





SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS:

LIVRO:

PROFISSÃO:
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CAMPO 3 - VENDEDOR (ES) - PESSOA FÍSICA
NOME:

CPF:









IDENTIDADE (Tipo/número)




ÓRGÃO EMISSOR:






DATA EMISSÃO:

NACIONALIDADE:

ENDEREÇO RESIDENCIAL:

COMPLEMENTO:



BAIRRO:

CIDADE:




UF:


CEP:

ESTADO CIVIL:

REGIME DE CASAMENTO:

PACTO ANTENUPCIAL: 
DATA:      /     /


TABELIONATO:





LIVRO:


FOLHAS:

REGISTRO:





SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS:

LIVRO:

PROFISSÃO:

NOME:

CPF:

IDENTIDADE (tipo/número):




ÓRGÃO EMISSOR:






DATA EMISSÃO:      /     /

NACIONALIDADE:

ENDEREÇO RESIDENCIAL:

COMPLEMENTO:



BAIRRO:

CIDADE:




UF:


CEP:

ESTADO CIVIL:

REGIME DE CASAMENTO:

PACTO ANTENUPCIAL:
DATA:     /   /


TABELIONATO:





LIVRO:


FOLHAS:

REGISTRO:





SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS:

LIVRO:

PROFISSÃO:
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CAMPO 4 - CONDIÇÕES DA COMPRA E VENDA
VALOR TOTAL:

PARCELA COM RECURSOS PRÓPRIOS DO COMPRADOR:

PARCELA COM RECURSOS DO FGTS:

VALOR DO FINANCIAMENTO:

CONTA CORRENTE VENDEDOR:


BANCO:


AGÊNCIA:

PRAZO DO FINANCIAMENTO:

DATA DA 1ª PRESTAÇÃO:             /      /

CAMPO 5 - COMPOSIÇÃO DE VALORES
VALOR DA PARCELA (AMORTIZAÇÃO E JUROS)

:
R$

VALOR DOS PRÊMIOS DE SEGURO:

DE MORTE E INVALIDEZ PERMANENTE


:
R$

DE DANOS FÍSICOS AO IMÓVEL



:
R$

VALOR TOTAL DA PRIMEIRA PRESTAÇÃO NA DATA


DO PRESENTE CONTRATO



:
R$

TAXA DE JUROS (%)


NOMINAL:


EFETIVA:

CAMPO 6 - ÍNDICES DO CONTRATO
ÍNDICE:

CAMPO 7 - IMÓVEL (IS)

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

BAIRRO:





MUNICÍPIO:

COMARCA:

CIRSCUNSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

TÍTULO AQUISITIVO:

DATA:         /       /



REGISTRO:


MATRÍCULA:


SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS:

DESCRIÇÃO ADICIONAL:
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CAMPO 8 - LEILÃO
VALOR DO IMÓVEL PARA FINS DE PÚBLICO LEILÃO:   R$

CAMPO 9 - CÂMARA ARBITRAL
CÂMARA DE ARBITRAGEM ELEITA:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

BAIRRO:

TEL:

CIDADE:


UF:


CEP:

CAMPO 10 - PERCENTUAL PARA FINS DE INDENIZAÇÃO
COMPOSIÇÃO PARA FINS DE INDENIZAÇÃO DO SEGURO:

NOME:






PARTICIPAÇÃO (%)
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Pelo presente instrumento particular, com força de escritura pública na forma da Lei nº 9.514/97, as partes anteriormente identificadas celebram um contrato de venda e compra de imóvel com financiamento imobiliário e pacto adjeto de alienação fiduciária, tendo por objeto o imóvel identificado no Quadro Resumo, pelo preço e nas condições ajustadas no mesmo Quadro Resumo, tudo de acordo com as cláusulas e condições adiante estipuladas.

CAPÍTULO I

DOS MOTIVOS DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO E DEMAIS CONTRATOS COLIGADOS,

BEM COM DA TERMINOLOGIA AQUI ADOTADA

1.1.
Através do presente instrumento as partes formalizam um conjunto de contratos coligados, tendo por objeto um financiamento imobiliário, uma compra e venda e uma alienação fiduciária em garantia, de acordo com as regras do Sistema de Financiamento Imobiliário instituído pela Lei nº 9.514 de 20.11.97, sendo firmado, portanto, sob os seguintes pressupostos:

a)
o crédito adiante constituído, resultante do financiamento concedido ao comprador, destina-se a negociação no mercado secundário de créditos imobiliários e, para tanto, será cedido a instituição financeira ou companhia securitizadora e lastreará títulos de créditos a serem colocados no mercado;

b)
o financiamento, a compra e venda realizada com os recursos dele resultantes, a cessão do crédito e sua respectiva securitização constituem negócios coligados, destinando-se a cessão e a securitização, precipuamente, à captação dos recursos necessários à sustentação do financiamento ora concedido ao comprador;

c)
a viabilização jurídica e econômico-finaceira da cessão do crédito e sua respectiva securitização decorre da rigorosa observância das condições contratuais, definidas no art.5º da citada Lei 9.514/97, a saber: (a.1) reposição do capital emprestado no seu valor integral, isto é, incluindo a reposição de eventuais diferenças decorrentes de depreciação monetária ou de custo de captação de recursos no mercado financeiro; (a.2) remuneração do capital emprestado às taxas aqui convencionadas, calculadas de acordo com o sistema da Tabela Price; (a.3) capitalização dos juros; (a.4) contratação, pelo comprador, de seguros contra os riscos de morte e invalidez permanente e de danos físicos ao imóvel; (a.5) possibilidade de livre negociação do crédito resultante do financiamento, no todo ou em parte, notadamente para fins de securitização com vista à obtenção dos recursos necessários à sustentação do financiamento ora concedido e (a.6) possibilidade de vir o crédito resultante do financiamento ora contratado a lastrear a emissão, por uma companhia securitizadora, de um título de crédito, seja Certificado de Recebíveis Imobiliários, debênture ou qualquer outro título, que poderá ser livremente negociado através de sistemas centralizados de custódia e liquidação financeira de títulos privados.

1.2.
Nos termos da Lei 9.514/97, as partes reiteram os conceitos aplicáveis aos negócios decorrentes do presente instrumento, a saber:

a)
securitização de créditos é a operação pela qual uma companhia emite títulos vinculados a créditos para fins de colocação no mercado; os títulos assim emitidos espelham os créditos a que estão vinculados, com todas as condições em que foram contratados esses créditos, notadamente os critérios de reajuste e os juros;

b)
companhia securitizadora de crédito imobiliários é uma instituição que tem por finalidade a aquisição e securitização de créditos imobiliários, mediante emissão de títulos (CRI, debênture etc.) vinculados aos aludidos créditos e sua venda a investidores no mercado financeiro e de capitais;
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c)
dívida, para fins de leilão extrajudicial, é o saldo devedor do financiamento, na data do leilão, acrescido dos juros convencionais, das penalidades e dos demais encargos contratuais;

d)
despesas, para fins de leilão extrajudicial., é a soma das importâncias correspondentes aos encargos e custas de intimação e das necessárias à realização do público leilão, nestas compreendidas, entre outras, as relativas aos anúncios e à comissão do leiloeiro;

e)
valor do imóvel, para fins de leilão extrajudicial, é aquele que as partes estabelecem neste instrumento, para esse fim, observada sua revisão pelos critérios aqui estabelecidos;

f)
alienação fiduciária em garantia é a contratação da garantia do financiamento, pela qual o devedor, já como objeto do financiamento, aliena fiduciariamente esse imóvel à instituição credora, asseguradora ao devedor (1º) a posse direta do mesmo, enquanto estiver adimplente, e (2º) o direito de obter a plena propriedade do imóvel se e quando concluir o pagamento da dívida e encargos (Lei nº 9.5143/97, arts.22, 23, parágrafo único, 24, inciso V, e 25, § 2º ).

CAPÍTULO II

DA COMPRA E VENDA

2.1.
Pelo presente instrumento e regular forma e direito, o VENDEDOR vende ao COMPRADOR o imóvel identificado no Quadro Resumo, pelo preço e nas condições ali enunciadas, que o COMPRADOR se obriga a pagar no prazo, na forma e nas condições convencionadas no mesmo Quadro Resumo.

2.2.
O VENDEDOR declara, expressamente, que o imóvel se encontra livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais, judiciais ou extrajudiciais, e, sob responsabilidade civil e criminal, que desconhece a existência de ações reais e pessoais reipersecutórias, relativas ao imóvel ou de outros ônus reais sobre ele incidentes.

2.3.
O VENDEDOR, se pessoa física, declara não estar sujeito à apresentação da CND-INSS, por não ser contribuinte desse órgão.

2.4.
O VENDEDOR, se pessoa jurídica, apresenta, neste ato, fotocópia autenticada da CND-INSS e da CQTF-SRF referidas no Quadro-Resumo; o não preenchimento do campo relativamente à  CND-INSS e à CQTF-SRF significa que o VENDEDOR, pessoa jurídica, se encontra dispensado, na forma da lei, de sua apresentação por  ser empresa que explora, exclusivamente, atividade de compra e venda de imóveis, locação, desmembramento ou Loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou construção de imóveis, destinados à venda e que o imóvel aqui objetivado integra contabilmente seu ativo circulante, jamais tendo constado do ativo permanente da empresa, o que declara sob responsabilidade civil e criminal.

2.5.
Por força deste contrato, o VENDEDOR cede e transfere ao COMPRADOR, sem reserva alguma, todo o domínio, posse, direitos e ações que exerce sobre o imóvel, para que o COMPRADOR dele use, goze e livremente disponha, como proprietário exclusivo que passa a ser doravante, obrigando-se o VENDEDOR, por si e por seus sucessores, a fazer esta venda sempre boa, firme e valiosa, e a responder pela evicção, tudo na forma da lei, sendo certo que o imóvel se acha vazio e desocupado de pessoas e coisas.
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2.6.
Desde já, ficam autorizados todos e quaisquer registros, averbações e cancelamentos no Serviço de Registro de Imóveis competente. 

2.7.
Todos os tributos incidentes sobre o imóvel, aqui tratado, até a presente data, correm por conta do VENDEDOR, ainda que venham a ser lançados ou cobrados futuramente, sendo de exclusiva responsabilidade do COMPRADOR os que forem doravante devidos.

2.8.
COMPRADOR e VENDEDOR se responsabilizam, expressa e solidariamente, por eventuais débitos de impostos, taxas, tarifas ou despesas condominiais, se for o caso, incidentes sobre o imóvel aqui tratado, o que, todavia, não invalida a obrigação assumida no item supra.

2.9.
O VENDEDOR, se pessoa física, não sendo casado, declara, sob responsabilidade civil e criminal, que o imóvel aqui objetivado não foi adquirido na constância de união estável prevista na Lei nº 9.278 de 10/05/96, razão pela qual é seu único e exclusivo proprietário.

2.10.
Caso contrário, comparece, neste ato, a companheira do VENDEDOR, qualificada no intróito, com quem vive em regime de união estável, dando sua integral anuência à venda e compra, sem que tal concordância tenha qualquer reflexo de caráter registrário, pois não infringidos os princípios da especificidade subjetiva e da continuidade.

CAPÍTULO III

DO FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO

3.1.
Para pagamento de parte do preço do imóvel, o COMPRADOR obteve do CREDOR financiamento da quantia constante do Quadro Resumo, nos termos da Lei nº 9.514/97, financiamento esse que será pago pelo COMPRADOR, com todos os seus encargos, nas condições adiante estipuladas.

3.2.
O COMPRADOR, doravante denominado DEVEDOR, tendo recebido e  utilizado o financiamento na aquisição do imóvel objeto do presente instrumento, se reconhece e se confessa devedor do CREDOR da quantia concernente ao financiamento, indicada no Quadro Resumo, e se obriga a repor essa quantia ao CREDOR, com os reajustes e com os encargos convencionados, na sede do CREDOR ou onde este indicar, inclusive em agencias de instituições às quais o crédito venha a ser cedido, mediante pagamentos em prestações mensais e sucessivas, nos valores, nas condições e no prazo especificado também no Quadro Resumo.

3.3.
O valor das prestações compreende a quantia destinada à reposição do capital financiado e ao pagamento dos juros remuneratórios, dos prêmios dos seguros e dos demais encargos contratuais e legais, tudo conforme indicado no Quadro Resumo.

3.3.1.
Os valores dos prêmios dos seguros serão atualizados monetariamente de acordo com o mesmo índice utilizado para atualizar o saldo devedor (cláusula 3.4).

3.3.2.
Nesta data, o DEVEDOR paga uma importância igual ao valor dos prêmios dos seguros contratados, para a cobertura securitária no período compreendido entre a data da  assinatura deste contrato e a data de vencimento da primeira prestação.
 

3.3.3.
A taxa determinante do valor dos prêmios do seguro será revista, durante a vigência deste contrato, conforme previsto nas condições da Apólice referida neste instrumento, com o que desde já concorda o DEVEDOR.
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3.3.4.
A indenização devida, em caso de sinistro, será calculada proporcionalmente à participação do DEVEDOR, conforme percentual constante no Quadro Resumo.

3.4.
A fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro e permitir o cumprimento da condição essencial de reposição integral do valor financiado no prazo pactuado, DEVEDOR e CREDOR convencionam, como condição essencial negócio, que o saldo devedor e o valor de cada uma das parcelas serão atualizados monetária e mensalmente, de acordo com o índice indicado no Quadro Resumo, tomando-o como termo inicial do cálculo da atualização monetária a data do presente contrato e como termo final o da reposição integral do empréstimo.

3.5.
Se o índice eleito for extinto ou considerado inaplicável a este contrato, as partes estabelecem, desde já, que as prestações da reposição, vencidas e não pagas, e as vincendas, passarão, automaticamente e de pleno direito, a ser atualizadas monetariamente, de acordo com o índice que por disposição legal ou regulamentar vier a substituí-lo.

3.6.
O CREDOR informará ao DEVEDOR a substituição do índice de atualização monetária, observada a metodologia abaixo:

a)
o aviso será encaminhado ao endereço do DEVEDOR, como indicado no Quadro Resumo, dispensada sua entrega pessoal sob protocolo;

b)
terá efeito meramente declaratório e ratificatório, razão pela qual a substituição do índice dar-se-á do fato que lhe deu origem e não a partir da sua comunicação ao DEVEDOR.

3.7.
As partes, desde já, convencionam, como condição do presente negócio, que, em face do princípio constitucional do respeito ao direito e ao ato jurídico perfeito, não se aplicará a este contrato qualquer norma superveniente de congelamento ou deflação, total ou parcial, do saldo devedor e/ou de cada parcela.

3.7.1.
Na hipótese de, por mera liberalidade e sem que tal fato caracterize novação, o CREDOR aceitar, temporariamente, o congelamento ou deflação do valor de algumas prestações, fica, desde logo, ajustado, e também como condição do presente negócio, que:

a)
o saldo devedor continuará sendo utilizado monetariamente;

b)
a cada mês, o DEVEDOR estará repondo menos do que deveria;

c)
a diferença entre o valor real de cada prestação e o de sua parcial reposição será cobrado pelo CREDOR tão logo se encerre, de modo direto ou indireto, o congelamento ou deflação.

3.8.
Em face do avençado, toda e qualquer quitação conferida pelo CREDOR acha-se condicionada à apuração posterior de eventual saldo devedor do DEVEDOR, ainda que tal ressalva não conste expressamente do respectivo recibo ou boleto bancário.

3.9.
Considerando a sistemática da concessão do crédito e de sua posterior securitização, tal como explicado na motivação do presente contrato, ao CREDOR interessa receber seu crédito na forma e no tempo ajustado, razão porque qualquer pagamento antecipado poderá lhe ocasionar prejuízos. 

3.9.1.
Em face do supra disposto, as partes convencionam como condição essencial do presente contrato que:

a)
qualquer amortização antecipada e voluntária somente poderá se concretizar desde que cumpridas cumulativamente as seguintes condições:
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a.1)
que corresponda, no mínimo, a 20% (vinte por cento) do saldo devedor e, no máximo, a 50% (cinqüenta por cento) do saldo devedor no dia da amortização;

a.2)
que seja precedida de pré-aviso escrito com antecedência mínima de 90 (noventa) dias com indicação precisa da quantia ofertada;

a.3)
que haja o pagamento, a título de taxa compensatória, de uma quantia correspondente a 1% (um por cento) por ano de antecipação, ou fração, assim entendido o prazo remanescente do contrato de financiamento no dia da amortização antecipada incidente sobre o valor antecipado.

a.4)
que o abatimento do montante oferecido seja precedido da atualização do saldo devedor e cálculo dos juros, pela forma antes indicada, procedendo-se, após o abatimento, à eliminação do efeito da atualização do efeito da atualização sobre o saldo remanescente, mediante divisão desse saldo pelo mesmo índice de atualização aplicado;

b)
a liquidação antecipada e voluntária de todo o saldo devedor somente poderá se concretizar desde que cumpridas cumulativamente as seguintes condições:

b.1)
que seja precedida de pré-aviso escrito com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

b.2)
que haja o pagamento, a título de taxa compensatória de uma quantia correspondente a 1% (um por cento) por ano de antecipação ou fração, assim entendido o prazo remanescente do contrato de financiamento no dia da liquidação antecipada, incidente sobre o saldo devedor;

b.3)
o saldo devedor será atualizado no período compreendido entre a data da apuração da dívida ou da última atualização, se já ocorrida, e a data da liquidação, pelo critério “pro rata die” do índice utilizado para atualização do saldo devedor.  Os juros serão cobrados sobre o valor previamente atualizado.

3.9.2.
Formalizado o pré-aviso, acima referido, o DEVEDOR tem o direito de retratar sua vontade, comunicando por escrito e de modo inequívoco ao CREDOR sua intenção de não mais efetuar a amortização ou liquidação, dentro de trinta (30) dias, contados da data do  pré-aviso, sob pena de pagar, de qualquer modo, ao CREDOR a quantia prevista na letra “a.3” ou “b.2”, supra.

3.10.
O DEVEDOR não poderá pagar qualquer prestação do saldo do financiamento enquanto não tiverem sido pagas e quitadas aquelas vencidas anteriormente.  Se tal fato ocorrer, o pagamento será imputado na liquidação ou amortização da primeira parcela vencida e não paga.

3.11.
O recibo de pagamento da última parcela vencida não presume quitação da anterior, que deverá ser sempre comprovada, quando exigido.

CAPÍTULO IV

DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA

4.1.
Em garantia do pagamento da dívida decorrente do financiamento, bem como do fiel cumprimento de todas as obrigações, contratuais ou legais, pecuniárias ou não, o DEVEDOR aliena ao CREDOR, em caráter fiduciário, o imóvel objeto do financiamento, identificado no Quadro Resumo, nos termos e para os efeitos do art. 22 e seguintes da Lei nº 9.514 de 1997.
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4.7.2.
Se, eventualmente, o CREDOR pagar algum dos encargos inerentes ao imóvel ou à garantia, o DEVEDOR deverá reembolsá-lo, dentro de trinta (30) dias, contados do recebimento de sua comunicação, observadas as mesmas penalidades moratórias e conseqüências de eventual inadimplemento.

4.7.3.
Qualquer acessão ou benfeitorias (úteis, voluptuárias ou necessárias) que o DEVEDOR deseje efetuar, a sua exclusiva expensas, deverá ser comunicada ao CREDOR,  e este dar sua expressa anuência, obrigando-se o DEVEDOR a obter as licenças administrativas necessárias, a CND-INSS e a averbar o aumento ou diminuição de área construída, sendo que, em qualquer hipótese, integrarão o imóvel e seu valor para fins de  realização de leilão extrajudicial.

4.2.
A garantia fiduciária ora contratada abrange o imóvel identificado no Quadro Resumo e todas as acessões, melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidos e vigorará pelo prazo necessário à reposição integral do capital financiado e seus respectivos encargos, inclusive reajuste monetário, e permanecerá íntegra até que o DEVEDOR cumpra integralmente todas as demais obrigações contratuais e legais vinculadas ao presente negócio.

4.3.
No prazo de cento e vinte (120) dias, contados da comunicação do CREDOR, o DEVEDOR substituirá ou reforçará a garantia se esta se deteriorar ou diminuir por qualquer razão.

4.4.
 O DEVEDOR concorda e está ciente que o crédito do CREDOR poderá ser cedido ou transferido, no todo ou em parte, hipótese em que a propriedade fiduciária do imóvel objeto da garantia será transmitida ao novo credor, ficando este sub-rogado em todos os direitos, ações e privilégios, inclusive seguros.

4.5.
Como alienante, em caráter fiduciário,

a)
o DEVEDOR, se pessoa física, declara não estar sujeito à apresentação da  CND-INSS, por não ser contribuinte desse órgão;

b)
o DEVEDOR, se pessoa física, e não sendo casado, declara, sob responsabilidade civil e criminal, que o imóvel aqui objetivado não foi adquirido na constância de união estável prevista na Lei nº 9.278 de 10/05/97, razão pela qual é seu único e exclusivo proprietário;

c)
ou, se pessoa jurídica, apresenta, neste ato, fotocópia autenticada da CND-INSS e da CQTF-SRF referidas no Quadro Resumo; o não preenchimento de referido campo relativamente à CND-INSS e à CQTF-SRF significa que o DEVEDOR, pessoa jurídica, se encontra dispensado, na forma da lei, de sua apresentação por ser empresa que explora, exclusivamente, atividade de compra e venda de imóveis, locação, desmembramento ou Loteamento de terreno, incorporação imobiliária ou construção de imóveis destinados `a venda, e que o imóvel aqui objetivado integra contabilmente seu ativo circulante, jamais tendo constatado do ativo permanente da empresa, o que declara sob responsabilidade civil e criminal.

4.6.
Comparece, neste ato, a companheira do DEVEDOR, qualificada no intróito, com quem vive em regime de união estável, dando sua integral anuência à venda e compra, sem que tal concordância tenha qualquer reflexo de caráter registrário, pois não infringidos os princípios da especialidade subjetiva e da continuidade.

4.7.
Mediante o registro do contrato de alienação fiduciária, ora celebrado, estará constituída a propriedade fiduciária em nome do CREDOR, e efetiva-se o desdobramento da posse, tornando-se o DEVEDOR possuidor direto e o CREDOR possuidor indireto do imóvel objeto da garantia fiduciária.
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4.7.1
A posse em que estará investido o DEVEDOR manter-se-á enquanto este se mantiver adimplente, obrigando-se o DEVEDOR a manter, conservar e guardar o imóvel, a ele incumbindo pagar pontualmente todos os impostos, taxas e quaisquer outras contribuições ou encargos que incidem ou venham incidir sobre o imóvel ou que seja inerente à garantia, tais como contribuições devidas ao condomínio de utilização do edifício ou a associação que congregue os moradores do conjunto imobiliários respectivo, foro etc.

4.8.
O DEVEDOR poderá transmitir os direitos de que seja titular sobre o imóvel, aqui objetivado, desde que haja prévia e expressa anuência do CREDOR, e que o adquirente se sub-rogue integralmente em todos os direitos e obrigações previstos neste contrato.

4.9.
No prazo de trinta (30) dias, a contar da data da liquidação da dívida, o CREDOR fornecerá o respectivo termo de quitação, sob pena de multa em favor do  DEVEDOR equivalente a 0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, sobre o valor do contrato de financiamento, atualizado monetariamente de acordo com o índice previsto neste contrato.

4.10.
À vista deste termo de quitação, será averbado o cancelamento do registro da propriedade fiduciária, consolidando na pessoa do DEVEDOR a plena propriedade do imóvel.

4.11.
Considerando a alienação fiduciária em garantia:

a)
o DEVEDOR, por tê-lo alienado fiduciariamente em garantia, não poderá constituir ônus sobre o imóvel, que por, tal razão, não é penhorável;

b)
o CREDOR não poderá constituir ônus sobre o imóvel, que, por tal razão, não é penhorável, pois constitui patrimônio de afetação, vinculado exclusivamente ao financiamento objeto do presente instrumento.

CAPÍTULO V

DA MORA E DO INADIMPLEMENTO

5.1.
A mora do DEVEDOR no cumprimento das obrigações pecuniárias assumidas neste contrato acarretará a responsabilidade pelo pagamento das seguintes penalidades:

a)
atualização monetária, de acordo com os critérios previstos neste contrato e calculada “pro rata die”, observando o critério seguir:

a.1)
quando o pagamento ocorrer além da data do vencimento da prestação, mas dentro do mês de seu vencimento, o valor da prestação, calculado na forma deste contrato, será atualizado monetariamente, desde o dia do seu vencimento, até o dia de seu efetivo pagamento, mediante incidência diária de 1/30 da última variação percentual disponível, entre os valores do índice eleito neste contrato;

a.2)
quando o pagamento ocorrer em mês posterior ao do vencimento da prestação, o valor desta será atualizado monetariamente até o mês em que se der o pagamento, com base no critério de atualização monetária aqui previsto.  A partir daí, e até o dia em que, nesse mês, for efetuado o pagamento, seus valores serão atualizados monetariamente pelo mesmo critério previsto na letra “a.1”, supra;
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b)
juros compensatórios na mesma taxa prevista neste contrato;

c)
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, calculados dia a dia, que incidirão sobre o valor do principal, atualizado monetariamente;

d)
multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do atraso, atualizado monetariamente;

e)
honorários de advogado, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito e acréscimo e despesas extrajudiciais;

f)
despesas de publicidade, comissão de leiloeiro, na base de cinco por cento (5%) sobre o valor do débito (principal e acréscimos), na hipótese de alienação do imóvel em leilão público extrajudicial;

5.2.
Decorridos dez (10) dias, contados do vencimento de cada parcela, o CREDOR, ou seu cessionário, poderá iniciar o procedimento de intimação e, mesmo que não concretizada, o DEVEDOR que pretender purgar a mora deverá fazê-lo com o pagamento, além do principal atualizado (prestações vencidas e não pagas e as que se vencerem no curso 

da intimação), dos juros compensatórios contratados, e acrescido da multa e dos juros de  mora, dos demais encargos e despesas judiciais e extrajudiciais, inclusive tributos, contribuições condominiais e associativas, provocadas por seu atraso, e mais honorários de  advogado.

5.3.
A mora do DEVEDOR será ratificada mediante intimação com prazo de quinze (15) dias para sua purgação.

5.4.
O simples pagamento do principal, sem atualização monetária e sem os demais acréscimos moratórios, não exonerará o DEVEDOR da responsabilidade de liquidificar tais obrigações, continuando em mora para todos efeitos legais e contratuais.

5.5.
O procedimento de intimação obedecerá aos seguintes requisitos:

a)
a intimação será requerida pelo CREDOR, ou seu cessionário, ao Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis, indicando o valor vencido e não pago e penalidades moratórias;

b)
a diligência de intimação será realizada pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária onde se localizar o imóvel, podendo, a critério desse Oficial, vir a ser realizada por seu preposto ou através do Serviço de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da situação do imóvel, ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou, ainda, pelo Correio, com aviso de recebimento a ser firmado pessoalmente pelo DEVEDOR ou por quem deva receber a intimação;

c)
a intimação será feita pessoalmente ao DEVEDOR, ou a seu representante legal ou a procurador regularmente constituído;

c.1)
se o destinatário da intimação se encontrar em local incerto e não sabido, certificado pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis ou pelo de Títulos e Documentos, competirá ao primeiro promover sua intimação por edital com prazo de dez (10) dias, contados da primeira divulgação, publicado por três dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do imóvel ou noutro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não houver imprensa com circulação diária;
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5.6.
Purgada a mora, concretizada mediante pagamento por intermédio de cheque administrativo, objeto da correspondente compensação bancária, nominativo, ao CREDOR ou a quem expressamente indicado no requerimento de intimação, perante o Serviço de Registro de Imóveis, convalescerá o contrato de alienação fiduciária, caso em que, nos três dias seguintes, o Oficial entregará ao CREDOR as importâncias recebidas do DEVEDOR, a título de principal, atualização monetária, penalidades moratórias e demais despesas, sendo certo que o reembolso das despesas de cobrança e de intimação será diretamente efetuado pelo DEVEDOR ao Oficial em dinheiro ou por intermédio de cheque administrativo.

5.6.1.
Eventual diferença entre o valor objeto da purgação da mora e o devido no dia da purgação deverá ser paga pelo DEVEDOR juntamente com a primeira ou com a segunda parcela que se vencer após a purgação da mora no Serviço de Registro de Imóveis.

5.7.
Na hipótese de o DEVEDOR deixar de purgar a mora no prazo assinalado, o Oficial do Registro de Imóveis certificará esse fato e, à vista da comprovação do pagamento do imposto de transmissão sobre bens imóveis (ITBI), promoverá o registro da consolidação da propriedade em nome do CREDOR.

CAPÍTULO VI

DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL

6.1.
O imóvel cuja propriedade, deixando de ser resolúvel, se consolidou em nome do CREDOR, por força da mora não purgada e transformada em inadimplemento absoluto, deverá ser alienado pelo CREDOR a terceiros, com observância dos procedimentos previstos na Lei nº 9.514 de 1997, como a seguir se explicita:

a)
a alienação far-se-á sempre por público leilão, extrajudicialmente;

b)
o primeiro público leilão será realizado dentro de trinta (30) dias, contados da  data do registro da consolidação da plena propriedade, não mais resolúvel, em nome do  CREDOR, devendo ser ofertado pelo valor para esse fim estabelecido neste instrumento e indicado no Quadro de Resumo;

c)
o segundo público leilão, se necessário, será realizado dentro de quinze (15) dias, contados da data do primeiro público leilão, devendo o imóvel ser ofertado pelo valor da dívida;

d)
o público leilão (primeiro e segundo) será anunciado mediante edital único com prazo de dez (10) dias, contados da primeira divulgação, publicado por três dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação ou noutro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não houver imprensa com circulação diária;

e)
o CREDOR, já como seu titular de domínio pleno, e não mais resolúvel, transmitirá o domínio e a posse, indireta ou direta, do imóvel ao licitante vencedor.

6.2.
Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os seguintes conceitos:

a)
valor do imóvel, o maior dos dois abaixo:

a.1)
ou o valor da compra e venda, que antecede o financiamento imobiliários e alienação fiduciária em garantia, aqui incluído o valor das benfeitorias necessárias, executadas às expensas do DEVEDOR, obedecidos os demais requisitos previstos neste contrato, sendo aquele e este atualizados monetariamente de acordo com a variação percentual acumulada pelo mesmo índice e periodicidade que atualizam o valor do saldo devedor do financiamento a partir da presente data, ou do efetivo dispêndio (quanto às benfeitorias necessárias) até a da realização do público leilão (primeiro ou segundo);
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a.2)
ou o valor da dívida, como a seguir definido:

b)
valor da dívida é o equivalente à soma das seguintes quantias:

b.1)
valor do saldo devedor, nele incluídas as parcelas e os prêmios de seguro vencidos e não pagos, atualizados monetariamente até o dia do leilão e acrescidas das penalidades moratórias e despesas abaixo elencadas;

b.2)
contribuições devidas ao condomínio de utilização (valores vencidos e não pagos à data do leilão), na hipótese de o imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio especial;

b.3)
mensalidades (valores vencidos e não pagos à data do leilão) devidas a associação de moradores ou entidade assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento com tal característica;

b.4)
despesas de água, luz e gás (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso;

b.5)
IPTU, foro e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso;

b.6)
taxa diária de ocupação, fixada em um décimo percentual (0,1%) sobre o valor do imóvel, atualizado pelo mesmo índice aqui pactuado, e devida desde o primeiro dia subseqüente ao pagamento da última parcela do financiamento, até a data do leilão ou da efetiva desocupação, o que primeiramente ocorrer;

b.7)
CPMF, ou qualquer outra contribuição social ou tributo com idêntico fato gerador incidente sobre todos os pagamentos efetuados pelo CREDOR, em decorrência da intimação e da alienação em leilão extrajudicial e da entrega de qualquer quantia ao DEVEDOR;

b.8)
custeio dos reparos necessários à reposição do imóvel em idêntico estado de quando foi entregue ao DEVEDOR, a menos que ele já o tenha devolvido em tais condições ao CREDOR ou ao adquirente no leilão extrajudicial;

b.9)
imposto de transmissão e laudêmio que eventualmente tenham sido pagos pelo CREDOR, em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimplemento do DEVEDOR.

6.3.
Se o maior lance oferecido, no primeiro leilão, for inferior ao valor do imóvel, será realizado segundo leilão e, se superior, o CREDOR entregará ao devedor a importância que sobejar, como adiante estipulado.

6.4.
No segundo leilão:

a)
será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, conceituado no presente contrato, hipótese em que, nos cinco (5) dias subseqüentes, ao integral e efetivo recebimento, o CREDOR entregará ao DEVEDOR a importância que sobejar, como adiante disciplinado;

b)
poderá ser recusado o maior lance oferecido, desde que inferior ao valor da dívida, como conceituado no presente contrato, caso em que a dívida perante o CREDOR será considerada extinta e exonerado o CREDOR da obrigação de restituição ao DEVEDOR de qualquer quantia a que título for;

b.1)
extinta a dívida, dentro de cinco (5) dias a contar da data da realização do segundo leilão, o CREDOR disponibilizará ao DEVEDOR termo de extinção da obrigação;
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6.4.1.
Também será extinta a dívida, se, no segundo leilão, não houver licitante.

6.5.
Se, em primeiro ou segundo leilão, sobejar importância a ser restituída ao DEVEDOR, o CREDOR colocará a diferença à sua disposição, considerado nela incluído o valor da indenização das benfeitorias, podendo tal diferença ser depositada em conta corrente do DEVEDOR.

6.6.
O CREDOR manterá, em seus escritórios, à disposição do DEVEDOR, a correspondente prestação de contas pelo período de doze (12) meses, contados da realização do leilão (primeiro ou segundo).

6.7.
O DEVEDOR deverá restituir o imóvel, deixando-o livre e desimpedido de pessoas e coisas, dentro de prazo de trinta (30) dias, contados da data da realização do leilão ( primeiro ou segundo), sob pena de pagamento ao CREDOR, ou àquele que tiver adquirido o imóvel em leilão, da penalidade diária equivalente a 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do imóvel, como aqui definido neste contrato, sem prejuízo de sua responsabilidade pelo pagamento.

a)
de todas as despesas de condomínio, mensalidades associativas, foro, água, luz e gás incorridas após a data da realização do público leilão;

b)
de todas as despesas necessárias à reposição do imóvel ao estado em que o recebeu;

6.8.
Não ocorrendo a desocupação do imóvel no prazo e forma ajustados, o CREDOR, seus cessionários ou sucessores, inclusive o adquirente do imóvel em leilão, poderá requerer a reintegração de sua posse, sendo concedida, liminarmente, a ordem judicial de desocupação no prazo máximo de sessenta (60) dias, desde que comprovada, mediante certidão da matrícula do imóvel, a consolidação da plena propriedade em nome do CREDOR, ou do registro do contrato celebrado em decorrência do leilão, conforme quem seja o autor da ação de reintegração de posse.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1.
A tolerância por qualquer dos contratantes, quanto a alguma demora, atraso ou omissão da outra parte no cumprimento das obrigações ajustadas neste instrumento, ou a não aplicação, na ocasião oportuna, das cominações aqui constantes, não acarretará o cancelamento das penalidades, nem dos poderes ora conferidos, podendo ser aplicadas aquelas e exercidos estes, a qualquer tempo, caso permaneçam as causas.

7.2.
O disposto no item anterior prevalecerá ainda que a tolerância ou a não aplicação das cominações ocorra repetidas vezes, consecutiva ou alternadamente.

7.3.
A ocorrência de uma ou mais hipóteses, acima referidas, não implicará em precedente, novação ou modificação de quaisquer disposições deste contrato, as quais permanecerão íntegras e em pleno vigor, como se nenhum favor houvesse intercorrido.

7.4.
As obrigações constituídas por este instrumento são extensivas e obrigatórias aos herdeiros, sucessores e cessionários ou promitentes cessionários dos contratantes, ficando, desde já, autorizados todos registros, averbações e cancelamentos que forem necessários perante o Registro de Imóveis competente.
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7.5.
Os adquirentes qualificados no Quadro Resumo, mútua e reciprocamente, se constituem procuradores um do outro, para fins de receber citações, intimações e interpelações de qualquer procedimento, judicial ou extrajudicial, decorrente do presente contrato, de modo que, realizada a citação ou intimação, na pessoa de qualquer um deles, estará completo o quadro citatório.

7.6.
Na hipótese de ser apenas um adquirente fica sem efeito o item supra.

7.7.
 O DEVEDOR, neste ato, nomeia e constitui o CREDOR, seu bastante procurador, em caráter irrevogável, nos termos dos arts. 683 a 685 do Código Civil, podendo o mandatário substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas de iguais poderes para si, com poderes especiais e únicos de representação do outorgante deste mandato perante a Municipalidade, para ali efetuar a inscrição imobiliária, em nome do DEVEDOR, em decorrência da venda e compra.

7.8.
Além dos casos previstos neste contrato e dos contidos na lei, a dívida vencer-se-á automaticamente e antecipadamente também pelos seguintes motivos:

a)
se as obrigações não forem cumpridas nas épocas próprias e se o DEVEDOR faltar ao pagamento de qualquer prestação de juros ou de capital, ou de qualquer outra quantia por ele devida em decorrência do presente contrato;

b)
em caso da falência, concordata, concurso de credores ou insolvência do DEVEDOR;

c)
se não forem mantidos em dia os pagamentos de todos os tributos, impostos, taxas ou quaisquer outras contribuições, condomínios, contribuições associativas, foro, lançadas ou de responsabilidade do imóvel;

d)
se forem prestadas informações ou declarações falsas neste instrumento;

e)
se ocorrer cessão ou transferência pelo DEVEDOR, de seus direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou cessão, empréstimo, promessa de venda, alienação do imóvel ou constituição sobre o mesmo de qualquer ônus, seja de que natureza for.

f)
se ocorrer a distribuição de ação desapropriatória.

g)
se o DEVEDOR não mantiver o imóvel em perfeito estado de conservação, segurança e habilidade, ou realizar, sem o prévio e expresso consentimento do CREDOR, obras de demolição, alteração ou acréscimo, que comprometam a manutenção ou realização da garantia;

h)
se houver infração a qualquer cláusula do presente contrato.

7.9.
Na hipótese de desapropriação, total ou parcial, do imóvel, o CREDOR, como proprietário, ainda que em caráter resolúvel, será o único e exclusivo beneficiário da justa e prévia indenização paga pelo poder desapropriante.

7.10.
Se, no dia de seu recebimento pelo CREDOR, a justa e prévia indenização for:

a)
superior ao valor da dívida, tal como definido neste contrato, para fins do leilão extrajudicial, a importância que sobejar será entregue ao DEVEDOR na forma disciplinada neste contrato;

b)
inferior ao valor da dívida, tal como definido neste contrato, para fins do leilão extrajudicial, a dívida perante o CREDOR será considerada extinta e exonerado o CREDOR da obrigação de restituição ao DEVEDOR de qualquer quantia a que título for.
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7.11.
Integra o presente contrato a certidão (expedida há não mais do que trinta dias) de propriedade, negativa de ônus e de alienações.

7.12.
O DEVEDOR se obriga a comunicar ao CREDOR:

a)
qualquer mudança de seu estado civil, se pessoa física;

b)
qualquer mudança de tipo societário, ou fusão, cisão e incorporação, se pessoa jurídica.

7.13. O DEVEDOR responde por todas despesas decorrentes da presente compra e venda e do financiamento com alienação fiduciária em garantia, inclusive aquelas relativas a emolumentos e despachante para obtenção das certidões  dos forenses, da Municipalidade e de propriedade, as necessárias à sua efetivação e as demais que se lhe seguirem, inclusive as relativas a emolumentos e custas de Tabelionato de Notas e de Registro de Imóveis, de quitações fiscais e qualquer tributo devido sobre a operação, que venha a ser cobrado ou criado, mesmo que o pagamento caiba, por lei convenção, ao VENDEDOR ou ao CREDOR

CAPÍTULO VIII

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS POR ARBITRAGEM

8.1.
Todo litígio ou controvérsia originário ou decorrente deste contrato será definitivamente decidido por arbitragem, sem que os procedimentos de leilão extrajudicial e/ou de arbitragem de posse sofram solução de continuidade.

8.2.
A arbitragem será administrada pela Câmara de Arbitragem eleita pelas partes e indicada no Quadro Resumo, cujo o regulamento as partes adotam, declaram conhecer e integrar este contrato. As especificações dispostas neste Capítulo têm prevalência sobre as regras do Regulamento.

8.3.
Qualquer das partes que desejar instaurar o procedimento arbitral, manifestará sua intenção à Câmara, indicando a matéria que será objeto da arbitragem, o seu valor e o(s) nome(s) e qualificação(ões) completa(s) da(s) parte(s) contrária(s), e anexando cópia do contrato.  A mencionada correspondência será dirigida ao presidente da Câmara de Arbitragem, através de entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida.

8.4.
A controvérsia será dirimida por árbitro único, competindo ao presidente da Câmara de Arbitragem indicar árbitro e substituto no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento de solicitação de instauração da arbitragem, através da entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida.

8.5.
O arbitro ou substituto indicados firmarão o Termo de Independência, de acordo com o disposto no artigo 14, § 1º da Lei nº 9.307 de 23.09.96, considerando a arbitragem instituída.

8.6.
A arbitragem processar-se-á no local da situação do imóvel e o árbitro decidirá de acordo com as regras de direito.

8.7.
A sentença arbitral será proferida no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do Termo de Independência pelo árbitro e substituto.

RUBRICA DAS PARTES

CONTRATO NÚMERO

8.8.
A(s) parte(s) que solicitar(em) a instauração da arbitragem arcará(ão) com as despesas que devam ser antecipadas e previstas na tabela de custas da Câmara de Arbitragem. A sentença arbitral fixará os encargos e as despesas processuais que serão arcadas pela parte vencida.

8.9.
A sentença arbitral será expontânea e imediatamente cumprida em todos os seus termos pelas partes.

8.10.
A estipulação da solução de controvérsia por arbitragem prevista neste contrato observa os requisitos exigidos pelo artigo 4º, § 2º da Lei nº 9.307/96, estando redigida em negrito e com visto especial para este capítulo, bem como está o DEVEDOR ciente da eleição da instância arbitral, consoante material de divulgação elaborado e fornecido pelo CREDOR.

Visto do DEVEDOR:

________________________________________________________________________

8.11.
As partes envidarão seus melhores esforços para solucionar amigavelmente qualquer divergência oriunda deste contrato, podendo, se conveniente a todas as partes, utilizar procedimentos de mediação.


E, por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em quatro (4) vias, de um só teor, na presença das duas (2) testemunhas, abaixo indicadas. 

                                                                                                       .......................,........ de ..................... de..........


_______________________________________________________________________

                                                                  VENDEDOR


_______________________________________________________________________

                                                                  COMPRADOR


_______________________________________________________________________

                                                                      CREDOR

Testemunhas:

__________________________________________         ______________________________________________

Nome
:




Nome
:

Endereço
:




Endereço
:

RG nº
:




RG nº
:

